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  PREFÁCIO


  As sociedades familiares têm ganhado cada vez mais espaço nas pesquisas acadêmicas especialmente por sua relevância e expressão no mercado atual. Por se valerem de diversas modalidades empresariais, muitas vezes o fazem de forma desordenada, sem organização e sem a utilização das tão importantes ferramentas de Governança Corporativa.


  O caminho da organização empresarial para as sociedades familiares deve ser trilhado com bastante cuidado, para conferir a segurança necessária não só à sociedade mas também à família empresária, que muitas vezes vive na informalidade das regras que norteiam o jogo empresarial familiar.


  Diante do número expressivo de sociedades familiares em nosso país, alguns autores vêm dedicando tempo e pesquisa na consolidação de documentos que busquem conferir essa proteção societária, que ao final objetiva perenizar o negócio familiar. No entanto, por se tratarem de documentos atinentes à prática societária diária, pouco se encontra a respeito nas bibliotecas.


  Já estava na hora de termos um trabalho tão magnifico onde nos apoiar!


  A presente obra é fruto de muita dedicação da Autora e traz conteúdo de extrema valia para os profissionais desse campo ainda não tão explorado.


  A Autora se dedicou a examinar a importância do protocolo familiar, sua natureza jurídica – mesmo diante da total ausência de legislação a respeito, trazendo conteúdo jurídico a um instrumento que, intuitivamente, foi sendo adaptado para regrar e proteger a família no âmbito societário.


  A beleza do trabalho da Autora é a segurança e a confiança com que aborda este tema pouco examinado pela doutrina, trazendo uma abordagem bastante clara e técnica, e que tanto colabora para a compreensão da necessidade da utilização de ferramentas alternativas de Governança Corporativa Familiar para buscar a sustentabilidade do negócio familiar e sua perpetuação no tempo e nas gerações familiares.


  A prevenção aos conflitos, o planejamento sucessório são apenas alguns dos tópicos abordados pela Autora, nos quais nos dá uma lição sobre a implementação das melhores práticas, como também sobre a prática societária em si neste campo das sociedades familiares, mediante a utilização do protocolo familiar como instrumento de organização dos interesses sociais e familiares, sem que haja a tão famosa confusão patrimonial.


  O trabalho da Autora é completo, perpassando pela utilização do instrumento protocolar em cada tipo societário, destacando suas nuances e principais diferenciais para sua utilização eficaz, além de aprofundar a cada uma das matérias que podem ser objeto acordo de vontades da família, de forma a ter não só validade jurídica e exequibilidade, mas para que seja factível de implementação e sirva de material de apoio na gestão, de acordo com a realidade empresarial.


  A leitura é leve, rica e coloca com convicção soluções importantes para a realidade vivida por estas sociedades ainda pouco estudadas. É material de leitura obrigatória àqueles operadores do Direito Societário, que lidam frequentemente com as sociedades que impulsionam este imenso Brasil, além de ser uma esplendorosa contribuição doutrinária a este inexplorado campo do Direito.


  MARIANA DENUZZO SALOMÃO


  Advogada, Especialista em Direito Societário e Mestranda em Direito Comercial pela PUC/SP
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  Introdução


  


  No cenário econômico brasileiro, parte representativa das sociedades empresariais são familiares1, de modo que a organização e o desenvolvimento de mecanismos de longevidade destas pessoas jurídicas devem ser preocupações de legisladores e juristas.


  Contudo, não é o que se vê no ordenamento pátrio, que sequer tem legislação destinada a regrar relações deste tipo particular de sociedade, tampouco métodos de resguardá-las. Da mesma forma, a análise jurídica e doutrinária do tema também é escassa.


  Nessa linha, o propósito deste estudo é avaliar o Protocolo ou Pacto Familiar, que, embora contrato atípico, surge como um documento indispensável à manutenção e coordenação das riquezas geradas por famílias, especialmente aquelas que se encontram no comando de sociedades, já que seu objetivo é definir obrigações e direitos, inclusive de cunho patrimonial, no caso, participações sociais dos familiares signatários.


  Assim, através de revisão bibliográfica, análise de situações inerentes à vida empresarial destas sociedades, bem como comparação com legislação e práticas de países adeptos ao civil law, por meio de método analítico de pesquisa, serão abordados e identificados os principais pontos relativos ao Protocolo Familiar, desde a concepção da própria pessoa jurídica (sociedade) sobre a qual irá repercutir, até sua implementação prática sobre elas, atendidos os limites de legalidade e a almejada eficácia.


  Logo, será avaliada a importância da sociedade empresária familiar no contexto econômico e jurídico brasileiro e, em virtude dessa relevância, suas formas de organização, traçando as principais características e teorias sobre a questão. Ainda nesse viés, serão abordadas questões correlatas à governança familiar, jurídica e corporativa que deve propiciar uma união de esforços apta a proporcionar a manutenção da atividade empresarial e o seu controle pela família empreendedora.


  Isso tudo com vistas a entender os limites da legalidade e eficácia deste Pacto, pois não conta com previsão específica na legislação, de sorte que tem de se equilibrar entre regras de direito contratual, sucessório, familiar e especialmente societário, inclusive para ter a esperada aplicação prática a que se propõe.


  Assim sendo, imperioso que ao elaborar tal Pacto o operador tenha domínio sobre os anseios da família e sua forma de composição, regras contratuais (especialmente princípios gerais que norteiam o tema), métodos e medidas necessárias a garantir a eficácia do Pacto no âmbito da sociedade familiar.


  Logo, em decorrência do impacto do Protocolo Familiar sobre a sociedade, o objetivo do trabalho também é estabelecer os reflexos societários das disposições inseridas no Pacto, tanto no tangente à forma e estrutura de assembleias, requisitos para ocupar cargos na administração, existência e características de um conselho de administração, contratação com partes relacionadas, política de dividendos, ajustes provenientes destes fatos no estatuto/contrato social, bem como formatação de acordos parassociais, sendo tal retratado conforme o tipo societário que regulamenta a atividade empresarial.


  Nessa perspectiva, serão avaliadas as principais previsões inseridas nesses documentos e a melhor forma de regulamentação e efetivação destas medidas no seio da sociedade, isto é, se a questão deve ser regulada no estatuto/contrato social, acordo de sócios ou outro documento e qual a base legal para tanto.


  Portanto, em linha gerais, iremos tratar nos quatro Capítulos que seguem sobre: (i) importância da sociedade empresária familiar, suas facetas e formas de organização; (ii) governança e planejamento no seio das atividades empresárias, de onde surge a necessidade de se ter um Pacto Familiar; (iii) Protocolo Familiar, sua previsão, validade, implicações e principais previsões; e, finalmente (iv) os ajustes societários que são necessários por força da utilização do Pacto como forma de organização familiar e empresarial, o que irá redundar em sua concretude.


  Por fim, importante ressaltar, ainda, que não existem respostas únicas e prontas, aplicáveis, indistintamente, às sociedades de um modo geral, sendo altamente recomendado e necessário observar a situação de forma casuística, isto é, o perfil da sociedade/empresa que se está analisando, bem como o tipo de Protocolo Familiar especificamente desenvolvido para àquela realidade, mesmo porque o Protocolo é mutável e deve corresponder ao momento pelo qual passa a atividade empresarial.


  -


  1 SEBRAE, Folha de Londrina. No Brasil, 90% das empresas são familiares. Santa Catarina, 03 out. 2005. Disponível em: <http://www.sebrae-sc.com.br/newart/default.asp?materia=10410>. Acesso em: 20 ago. 2016.


  


  


  1. Aspectos econômicos e jurídicos

  das empresas familiares


  As empresas familiares, conceitualmente atividades econômicas organizadas para a produção e/ou a circulação de bens ou de serviços controladas por uma família, são de importância ímpar ao crescimento e desenvolvimento do Brasil2, razão pela qual, antes mesmo de adentrar ao contexto corporativo e societário que permeia as sociedades empresárias familiares brasileiras, importante traçar um panorama econômico e jurídico do tema.


  
    1.1 Importância econômica das empresas familiares


    No Brasil, segundo o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE, 90% (noventa por cento) das sociedades existentes são familiares, sendo que variam de micro a grandes corporações, sejam elas estabelecidas sob a forma de sociedade limitada ou anônima, com títulos mobiliários negociados em mercado de capitais ou não3.

  


  Em ratificação ao acima delimitado, esclarece Roberta Nioac Prado:


  Segundo dados do Departamento de Registro do Comércio (DNRC), entre os anos de 1985 e 2005, foram constituídas no Brasil 8.915.890 empresas, dentre as quais 4.569.288 na forma de firmas individuais, 4.300.257 na forma de sociedades limitadas e 20.080 sociedades anônimas, em torno das seguintes proporções: 12% do segmento agrobusiness, 34% da indústria e 54% dos serviços (DNRC). Estima-se que 90% dessas empresas sejam familiares e que, juntas, somem 2 milhões de empregos diretos no País, além de participarem de forma relevante no Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro (SEBRAE).4


  Quanto à importância da sociedade/empresa familiar como forma de fomento à economia, Marlon Tomazette destaca:


  As sociedades representam, portanto, um instrumento essencial para o desenvolvimento das atividades econômicas. Neste particular, vale a pena destacar que as sociedades familiares são a forma predominante de empreendimento no mundo inteiro, com exceção da China. Isto se deve ao fato de que a união de esforços e/ou recursos, essencial para a constituição das sociedades, é normalmente feita por pessoas ligadas por vínculos familiares. É mais fácil ter a afinidade e o comprometimento necessário entre pessoas da mesma família, ao menos na constituição da sociedade e, por isso, tais sociedades são tão comuns no mundo inteiro.5


  Acerca do início e desenvolvimento de negócios familiares esclarece Oldoni Pedro Floriani:


  Dentre essas alterações e, em se tratando, especificamente, do setor econômico, a multiplicação dos micros e pequenos negócios se destaca como uma das características marcantes desta nova sociedade. E isso tem tudo a ver com a empresa familiar, já que, segundo farto material de pesquisas implementadas em países de primeiro mundo, mais de 80% das empresas de pequeno porte são de origem e gestão familiar, o que empresta um caráter de criteriosidade todo especial a este segmento.6


  Sendo assim, é certo que boa parte das sociedades brasileiras iniciam suas atividades como um negócio da família, que vai crescendo e se desenvolvendo, devendo moldar-se à realidade econômica vivenciada em cada época, o que exige, certamente, processos de modernização e profissionalização.


  No tangente à importância dessas sociedades e da capilaridade que possuem José Elias Flores Jr. e Carmem Ligia Iochins Grisci registram:


  A grande importância das empresas familiares em níveis nacional e internacional pode ser comprovada pela penetração desse tipo de organização na sociedade e na economia. Dados indicam que entre 65% e 80% das empresas no mundo e pelo menos 80% das empresas brasileiras legalmente constituídas podem ser classificadas como familiares, ou seja, têm membros de uma mesma família em seu controle acionário e, na maioria das vezes, também no comando da gestão. Inclusive, quando se considera o total das empresas privadas brasileiras, as organizações familiares são responsáveis por mais de 61% da receita delas e por pelo menos dois terços dos empregos oferecidos (LANSBERG, 1999; GERSICK et al., 2006; OLIVEIRA, 2006).7


  Nota-se, portanto, a grande presença desse tipo de sociedade empresária no cenário econômico, tanto mundial como brasileiro, eis que geram emprego, renda e recolhimento de tributos indispensáveis à atividade de um país, auxiliando no incremento do Produto Interno Bruto – PIB.


  Logo, quando se analisa a relevância das empresas familiares do ponto de vista econômico, observa-se a necessidade de um melhor tratamento do tema dentro do ordenamento jurídico brasileiro, ainda muito carente. Vale dizer, Economia e Direito devem se entrelaçar, competindo ao primeiro analisar o cenário do mercado e o segundo regulamentar as relações observadas, tudo em prol de maior segurança jurídica.


  Nessa linha de intelecção, cumpre agora esmiuçar as bases jurídicas e as características primordiais das empresas familiares.


  
    1.2 Visão constitucional


    A premissa que deve nortear a análise que se fará é o fato de que o Direito deve ser visto como reflexo do meio em que se encontra inserido, sob pena de ser relegado a mera previsão sem nenhuma aplicabilidade.

  


  Nessa esteira, Suzy Elizabeth Cavalcante Koury dispõe sobre o papel do Direito e o seu descolamento da visão positivista de Kelsen:


  Percebe-se, assim, que o direito é condicionado pelas realidades do meio em que se manifesta, não sendo possível aceitar-se a concepção positivista de KELSEN que reduz a ciência do direito a uma atividade descritiva de ordem jurídica positiva, entendida por ele como a ordem jurídica que é eficaz como expressão coativa.8


  Nesse contexto, concordamos com a afirmação acima e acreditamos, no mesmo sentido que Konrad Hesse apontou em sua célebre obra, “A Força Normativa da Constituição”, que a Lei Maior deve ter aplicação efetiva e real, sob pena de não passar de uma folha de papel, com regras postas, mas não seguidas.


  Sob a ótica eminentemente da pessoa jurídica, onde se encontra inserida a figura da sociedade empresária (familiar), a Constituição Federal brasileira traz previsões com nítidas aplicações práticas, especialmente quando aborda questões atinentes à liberdade de associação e livre iniciativa, que atingem direta e frontalmente o instituto em análise.


  Consagrando direito constitucional de primeira geração, define o art. 5º, inciso XX, da Constituição Federal, que ninguém será obrigado a associar-se, tampouco manter-se associado. Nota-se, portanto, que a liberdade de associação (ínsita ao caráter do homem como ser social) encontra-se devidamente regulada na Carta Magna, de modo a possibilitar a criação das pessoas jurídicas, formadas pela união de esforços de pessoas naturais.


  Noutro viés, dessa feita sob a perspectiva da livre iniciativa, a Lei Maior autoriza e mesmo impulsiona que particulares fomentem atividades empresariais, as quais, em geral, são desenvolvidas por pessoas jurídicas, sociedades, devidamente afetadas a um determinado fim, conforme disponha seu objeto social. Sobre o tema Sergio Botrel destaca que:


  O reconhecimento do direito de empresariar consiste em uma das concretizações do direito fundamental à liberdade. Em sede constitucional, essa modalidade de liberdade é referida como livre iniciativa, a qual se resume ao reconhecimento de que os particulares poderão explorar qualquer atividade sem a necessidade de prévia autorização estatal (salvo os casos dispostos em lei), escolhendo o ramo da atividade, o lugar e a modalidade de exploração da empresa.9


  Sob essa percepção, nota-se que o desenvolvimento da atividade empresarial encontra escólio na própria Constituição Federal, sendo que o direito de associação é garantia constitucional, que confere à pessoa jurídica, figura em que se enquadra a sociedade empresária, algumas prerrogativas e garantias, conforme se poderá ver adiante.


  
    1.3 Características da personalidade jurídica


    A personalidade jurídica é importante, pois evidencia que a nova figura (pessoa) criada pode assumir obrigações por si, exigir direitos de terceiros, pagar tributos, contratar mão de obra, prestar serviços, enfim, organizar fatores de produção como forma de movimentar a economia e gerar um efeito positivo para todos aqueles que direta ou indiretamente se relacionam ou dependem dessa nova entidade.

  


  Tais características influenciam significativamente o desenvolvimento da atividade empresarial, especialmente da empresa familiar, que consegue segregar de forma mais segura os assuntos atinentes à família e aqueles pertinentes aos negócios, competindo ao direito societário organizar estes aspectos.


  Destaca-se que a personalidade jurídica traz consigo, portanto, vantagens que devem ser consideradas, como10: (i) limitação de responsabilidade de seus componentes, a depender da estrutura societária que adota; (ii) estabilidade e continuidade de uma relação organizacional no tempo e no espaço; (iii) consecução de esforços, recursos e expertise para realização de um fim comum; e (iv) dependendo do enquadramento da atividade desenvolvida, legislação tributária mais favorável.


  A vantagem atinente à limitação de responsabilidade decorre diretamente da distinção patrimonial que se faz entre a pessoa jurídica e as pessoas naturais que integram seu quadro social, sendo um importante fator em termos de segurança, tanto para sócios/investidores, no caso familiares, como aos próprios credores.


  Com relação aos sócios e familiares, estes sentem-se mais motivados a investir quando sabem que o efeito futuro de um eventual mau negócio, por exemplo, deverá ser arcado, isoladamente, salvo exceções legais, pela pessoa jurídica que o realizou, competindo a ela honrar com sua obrigação, resguardando o patrimônio pessoal e da família.


  Nessa intelecção, expõem Frank Easterbrook e Daniel Fischel:


  A responsabilidade limitada é uma característica distintiva do direito empresarial – talvez a principal distinção. Embora os sócios sejam pessoalmente responsáveis pelas dívidas do negócio, não são responsáveis pelas dívidas da Sociedade. Enfatizamos a natureza contratual da legislação societária, mas a responsabilidade limitada parece ser a antítese do contrato, um privilégio concedido aos investidores. Em troca desse privilégio, muitos argumentam que as sociedades devem ter de se submeter à regulamentação, ou fazer favores para clientes, trabalhadores e ou vizinhos (Tradução da Autora)11-12.


  O raciocínio supra também é feito pelos credores, pois, a priori, não precisam se preocupar que devedores (familiares) associados (termo usado em sentido lato) terão acesso aos bens da sociedade, de modo que tal patrimônio resguarda eventual inadimplemento contratual da sociedade.


  Além disso, a existência de um patrimônio autônomo cria valor para a pessoa jurídica, sendo bastante esclarecedor o que expõem Ejan Mackaay e Séphane Rousseau:


  O patrimônio autônomo da sociedade por ações facilita a reunião de recursos necessários para a produção ao criar um mecanismo de fechamento (separação) do ativo da pessoa jurídica: o ativo da sociedade fica protegido dos credores dos acionistas e administradores. Isso permite que o ativo da sociedade sirva como garantia comum a credores sociais que lhe concedem crédito.13


  Nesse cenário, o desenvolvimento de atividades direcionadas ao lucro, mas que envolvem investimento e risco torna-se mais vantajoso quando explorado sob a forma de uma pessoa jurídica, especificamente, a sociedade.


  Diante dessas particularidades da pessoa jurídica, cumpre adentrar nos aspectos atinentes àquela que é figura essencial do estudo que se seguirá, qual seja, empresa familiar (atividade econômica desenvolvida por sociedades comandadas por núcleos familiares, de qualquer espécie e tipo).


  
    1.4 Empresa familiar


    Inicialmente, convém destacar a distinção conceitual entre empresa e sociedade, conquanto esta terminologia será utilizada ao longo da apreciação que se faz a seguir, sendo que a lei de regência se utiliza dessa distinção, conforme os conceitos que ora se esclarecem.

  


  Na acepção de Alberto Asquini, a empresa deve ser compreendida como fenômeno econômico poliédrico, isto é, com diferentes facetas e percepções, estando dentre elas os seguintes perfis: subjetivo, funcional, patrimonial, objetivo e corporativo. Ao dissertar sobre a questão, o referido jurista esclarece:


  As observações precedentes pressupõem que se use o conceito de instituição no sentido técnico acima citado. Quando, ao invés, usa-se o sentido genérico, e se designa como instituição o fenômeno econômico da empresa em seu todo – como o conceito de empresa usado por Soprano – então, no conceito de empresa entra tudo: o empresário como sujeito, a atividade empresarial, o patrimônio aziendal e estabelecimento, a empresa como instituição em sentido técnico. Como colocado, a análise dos diversos perfis jurídicos da empresa, acima considerados, não pretende romper a unidade do conceito de empresa como fenômeno econômico e portanto como matéria de direito: que a empresa existe e vive como fenômeno econômico unitário, sem rupturas. Nem tais analises pretendem negar que, para certos efeitos, a disciplina jurídica da empresa abranja o fenômeno econômico de empresa sob todos os aspectos; assim por exemplo o que se prefere às distinções entre empresa e pequena empresa, entre empresa pública e empresa privada; entre empresa agrícola e empresa comercial. Mas a técnica do direito não pode dominar o fenômeno econômico da empresa para dar uma completa disciplina jurídica, sem considerar distintamente os diversos elementos que nela existem.14


  Nota-se, portanto, que a percepção econômica da empresa já engloba tanto a figura do empresário, do estabelecimento empresarial com patrimônio devidamente afetado e da atividade econômica organizada em si. Contudo, compete ao direito conceituar e distinguir cada uma dessas situações.


  E foi o que o Código Civil – CC, fez, isto é, separou estes elementos, razão pela qual se extrai do art. 966, responsável por disciplinar o conceito de empresário, que a empresa, conceitualmente, trata-se da atividade econômica organizada para produção e circulação de bens e serviços, exceto se explorar atividade intelectual, de natureza científica, literária ou artística. Portanto, a conceituação enquadra-se no perfil funcional defendido por Asquini.


  Já a sociedade é a própria pessoa jurídica em si, com direitos e obrigações decorrentes dessa forma de organização que é a empresa. Portanto, a sociedade é o centro de imputação de responsabilidades, assumindo para e contra si diversas obrigações.


  Feita essa diferenciação, cumpre evidenciar o conceito de empresa familiar, isto é, atividade econômica organizada por um núcleo controlado por uma família. Conforme expõem Eduardo Goulart Pimenta e Maíra Abreu:


  Nesse contexto, nota-se que a usualmente referida “empresa familiar” é, nos termos do Código Civil, na verdade, a sociedade empresária (e não empresa) que, por ser composta e controlada por sócios ligados por laços familiares, destaca-se e especifica-se.15


  Para fins terminológicos e deste trabalho, considera-se empresa familiar aquela em que as famílias, ou um conjunto delas, estão no comando da atividade, exercendo efetivamente poder de controle de forma perene, na conceituação utilizada pelo art. 11616 da Lei das Sociedades por Ações – LSA.


  Por controle entende-se a possibilidade de preponderar nas assembleias gerais, poder eleger a maioria dos administradores, bem como influir nos rumos da atividade social, conforme destaca Nelson Eizirik:


  O controle da sociedade anônima constitui um poder de fato, não um poder jurídico, visto que não há norma que o assegure. O acionista controlador não é sujeito ativo do poder de controle, mas o tem enquanto for titular de direito de votos em número suficiente para obter a maioria nas deliberações assembleares.


  A caracterização do poder de controle não prescinde da circunstância fática de que ele seja efetivamente exercido. Além de titular dos direitos de sócio que lhe permitam dirigir ou eleger quem dirigirá a companhia, o acionista controlador deve efetivamente dirigi-la e eleger a maioria dos administradores.


  Dessa forma, não será considerado acionista controlador, para os efeitos da Lei das S.A., a pessoa que, embora detendo quantidade de ações que, em tese, lhe assegura a maioria dos votos em assembleia geral não utiliza efetivamente tal poder para impor sua vontade na condução direta dos negócios sociais e na eleição da maioria dos administradores.17


  Nota-se, portanto, que no Brasil o controle é uma verificação fática e não jurídica, sendo que não se encontra atrelado às participações sociais dos sócios, de modo que deve efetivamente ser verificado em cada caso concreto, pois não se trata de mera detenção de porcentagem do capital social que garanta a maioria, mas do uso efetivo dessa participação.


  A corroborar esse entendimento esclarecem Eduardo Pimenta e Maíra Abreu:


  Assim, é familiar a sociedade que possui pessoas da mesma família determinando as deliberações sociais, as diretrizes a serem seguidas pela sociedade, bem como a composição e atividade da administração. Ou seja, o grupo controlador deve ser familiar. Também é possível a existência de mais de um tronco familiar como participantes desse grupo de controle.18


  Entretanto, é válido registrar que a conceituação de sociedade/empresa familiar não é estanque, apresentando divergências doutrinárias e terminológicas, a depender do momento e estrutura da organização adotada, sendo que Roberta Nioac Prado destaca:


  Dentre os conceitos existentes, ressaltamos alguns dos mais recorrentes: (i) a empresa familiar é aquela que se identifica com uma família há pelo menos duas gerações, pois é a segunda geração que, ao assumir, a propriedade e a gestão, transforma a empresa em familiar; (ii) é familiar quando a sucessão da gestão está ligada ao fator hereditário; (iii) é familiar quando os valores institucionais e a cultura organizacional da empresa se identificam com os da família; (iv) é familiar quando a propriedade e o controle acionário estão preponderantemente nas mãos de uma ou mais famílias.19


  Em caráter complementar delimitam Cláudia Viegas e Gabrielle Bonfim:


  Apesar de inexistir um conceito uno em relação às empresas familiares, estas podem ser entendidas como aquelas organizações em que sua história está vinculada na família por pelo menos duas gerações, pois é a segunda geração que, ao assumir a propriedade e a gestão, transforma a empresa em familiar. É familiar, ainda, quando a sucessão da gestão se liga ao fator hereditário, estando a gerência e o poder de mando, bem como as estratégias de negócio atreladas aos princípios familiares.20


  Com efeito, observa-se que, a despeito da ausência de unicidade de entendimento acerca do conceito de empresa/sociedade familiar, é certo que um aspecto essencial está presente em todas as caracterizações: o status socii, isto é, relação de sócio entre pessoas da mesma família ou que dela se originaram.


  Nesse diapasão, status socii, de acordo com a própria acepção do termo, refere-se à situação de se estar associado a alguém, isto é, ligado para a obtenção de um fim comum. O termo status advém dos primórdios da concepção do que seria uma sociedade empresária, em que esta reproduzia a estrutura do poder estatal, com a figura dos administradores (governantes) representando interesse dos acionistas (povo).


  Dessa forma, assevera Daniela Marino:


  Um dos contextos que a noção de status se mostra importante e profícua é, justamente, o do direito societário, a noção de status socii foi desenvolvida notadamente por Ascarelli, que enxergou, na posição de sócio em relação à sociedade, características semelhantes à posição do cidadão em relação ao Estado, razão pela qual veio a resgatar do direito romano o termo status. No âmbito do direito societário, o status socii é definido pelos autores como pressuposto, cuja verificação acarreta uma série de direitos e obrigações, que foram objeto de sistematização na análise de Menezes Cordeiro.21


  Portanto, o vínculo societário certamente estará permeado por uma série de direitos e obrigações, que, conforme a natureza da sociedade, formam diferentes combinações de características e possibilidades, sendo um elemento essencial: a família empresária como núcleo de onde emana o poder de controle. Assim, vejamos as características essenciais desse centro de imputação de direitos e obrigações.


  
    1.4.1 Características das empresas familiares e suas implicações


    Como característica elementar desse tipo de atividade empresarial tem-se a cultura da família entranhada na forma de condução dos negócios, o que significa dizer que missão e valores empresariais são profundamente atingidos por aspectos fundamentalmente familiares, que tendem a ter grande importância no processo de tomada de decisões.

  


  Em vista disso, a figura do(a) líder familiar, responsável pela criação da empresa e posterior condução da atividade, é demasiadamente importante, pois é ele(a), via de regra, quem inicialmente delimita o modus operandi da atividade empresarial, que poderá, ou não, ser replicado nas gerações futuras.


  Justamente em decorrência de necessidade de saber como a empresa andará sem o seu fundador ou o líder por ele eleito, que a preocupação com temas sucessórios e de mudanças de geração deve estar presente em tais empresas. Nesse aspecto, propriedade e família formam um todo indissociável que precisam ser regulado, sendo este o papel do Protocolo Familiar.


  Vale dizer, o líder criador (empreendedor originário) deve ter a oportunidade de previamente definir e estabelecer as características que entende essenciais à (boa) condução do negócio.


  Sobre o tema é bastante esclarecedor Gersick et al.:


  A estrutura e a distribuição da propriedade – quem possui quanto, e qual tipo de ação – podem ter efeitos profundos sobre outras decisões empresariais e familiares (por exemplo, quem será o CEO ou um líder familiar) e sobre muitos aspectos operacionais e estratégicos.22


  Justamente por isso que a separação entre os critérios familiares e empresariais deve ser bem definida, o que se torna possível por meio do Protocolo Familiar, documento em que as diretrizes da família e sua respectiva influência sobre a sociedade/empresa são fixados.


  Lado outro, é certo que as empresas familiares possuem uma gama maior de potenciais conflitos, conquanto reúnem no comando pessoas próximas, o que reforça a necessidade de existirem documentos que deem coesão e coerência na forma de organização de tal modalidade empresarial.


  Sobre os níveis de pressão a que estão sujeitas as empresas familiares veja-se o comentário de Patrícia Freire et al.:


  Entende-se que as empresas familiares estão sujeitas a níveis de pressão que os gestores profissionais não encontram nos momentos de tomada de decisões, pois as relações familiares, além de comportarem altas cargas emocionais, são essencialmente carregadas de conflitos não manifestos, que ao menor sinal de estresse organizacional, explodem além do potencial explosivo do problema real. Alguns casos são relatados pela não muito extensa literatura científica brasileira sobre empresas familiares. Lopes e Carriere (2010) apresentam um caso de conflitos em empresa familiar onde os conflitos acontecidos entre pai e filha dentro da empresa prejudicaram as relações familiares. A saída de uma das filhas da empresa alterou o convívio familiar, afastando todos os filhos da casa do pai. Ou seja, uma pequena dificuldade gerencial pode ser explorada emocionalmente pelos familiares, tornando um problema gerencial real em um grave problema organizacional por motivos difusos e subjetivos, promovido por interpretações individuais comprometidas com o passado da própria família.23


  Portanto, as empresas familiares estão mais expostas a fatores externos, que podem influir na rotina empresarial, prejudicando-a em vista do espectro de possíveis conflitos de agência, conforme esclarece Oldoni Floriani:


  A empresa familiar brasileira possui os rasgos comuns a toda empresa que, no mundo, atua sob essa qualificação. São características genéricas, como já frisado, que conferem à empresa familiar forma e história bem delimitadas, identificando-a como de difícil gestão, de curso de vida encurtado e terreno fértil para potenciais e latentes conflitos entre seus membros gestores e os que compõem a família estendida.24


  É tão periclitante a situação das empresas familiares e seus potenciais conflitos e pontos de tensão que, ainda segundo o SEBRAE25, somente 30% (trinta por cento) das empresas chegam na segunda geração e apenas 5% (cinco por cento) na terceira geração. Ou seja, caso não existam orientações e diretrizes bem alinhadas, a possibilidade de um negócio bem-sucedido sucumbir após o falecimento do fundador é notória. Logo, planejamento é fundamental, o que pode e deve ser feito por meio do Protocolo Familiar e pelos documentos e efeitos societários dele decorrentes.


  Nessa linha, as empresas familiares estão sujeitas a um maior número de conflitos em vista da interpenetração entre família, propriedade e gestão, conforme conceituação que se fará mais adiante, sendo que a organização da estrutura familiar e empresarial tende a minimizar os impactos dessas rusgas. Acerca das benesses desse tipo de organização delimita Sérgio Botrel:


  A rigor, a instituição de uma estrutura organizada nas empresas familiares tem o condão de contribuir não apenas para a sua longevidade e eficácia, como também para o fortalecimento dos laços familiares, haja vista ser possível a criação de um ambiente de aprendizado conjunto e compartilhado.26


  Vistos os benefícios de uma atividade que adote mecanismos de profissionalização, passam-se a explorar os custos de transação e potenciais conflitos de agência existentes dentro da empresa familiar, que também tendem a ser minimizados pela adoção de mecanismos de organização da atividade empresarial.


  
    1.4.1.1 Custos de transação e conflitos de agência


    Como evidenciado anteriormente, a criação da sociedade é um fenômeno social que estabelece uma inequívoca interface entre Economia e Direito, sendo uma consequência histórica do desenvolvimento industrial e comercial da humanidade. Corrobora esta compreensão Ana Lucia Arduin27: “O extraordinário desenvolvimento da economia capitalista, de produção em série, acarretou transformações nas relações econômico-sociais que não podiam ser ignoradas pelo direito”.

  


  Em caráter complementar, abordando a temática sob a ótica econômica e consequente necessidade de criação de riquezas, expõe Rachel Sztajn:


  Ao longo do tempo as comunidades desenvolvem instituições sociais visando a facilitar operações econômicas e aumentar a criação de riqueza, a prosperidade, para o que é preciso reduzir o risco e a incerteza, aumentando a cooperação entre os membros do grupo. Uma dessas instituições é o mercado, outra as empresas ou hierarquias privadas, em oposição ao Estado, que é considerado uma hierarquia pública que tanto coordena o ambienta público quanto, mediante a edição de leis, desenha o particular.28


  Portanto, sob o ponto de vista eminentemente econômico, conforme destaca Ronald Coase ao discorrer sobre a Teoria da Firma, em sua célebre análise, intitulada “The Nature of the Firm” (1937)29, o objetivo da criação e utilização da sociedade é reduzir custos de transação. Contudo, quais seriam, efetivamente, esses custos? E por que a sua redução impacta positivamente, especialmente em sociedades familiares?
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